
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1910058 - DF (2020/0324880-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMACAO - ASSESPRO GO 
ADVOGADO : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES  - PE019186 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. INAPLICABILIDADE.
1. A Corte Especial do STJ, ao julgar, como representativo da 
controvérsia, o REsp 1.243.887/PR, sob a relatoria do ilustre Ministro 
Luis Felipe Salomão, firmou o entendimento de que a eficácia da 
sentença proferida em processo coletivo não se limita geograficamente ao 
âmbito da competência jurisdicional do seu prolator.
2. "O julgado do STF, no RE 612.043/PR, sob o regime da repercussão 
geral, cuida de ação ordinária coletiva, ajuizada por Associação, com 
fundamento no art. 5º, XXI, da Constituição Federal, que contempla 
hipótese de representação processual, situação diversa da presente, que 
trata de execução individual de Mandado de Segurança coletivo 
impetrado por Associação, como substituto processual." (AgInt no AgInt 
no AREsp 1.420.368/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 5/5/2020). Na mesma linha: AgInt no REsp 1.747.821/DF, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2/3/2021; EDcl no 
AgInt no REsp 1.430.558/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 18/8/2020; EREsp 1.770.377/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 7/5/2020.
3. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 12 de abril de 2021 (Data do Julgamento)
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.910.058 - DF (2020/0324880-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMACAO - ASSESPRO GO 
ADVOGADO : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES  - PE019186 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 275-278, e-STJ) que 

deu provimento ao recurso da parte ora  agravada.

A agravante alega, em suma (fl. 284, e-STJ):

(...)
Dito isso, com todo o respeito, a decisão agravada ao dar 

provimento ao recurso especial da contribuinte, negou vigência ao art. 2-A que 
estabelece essa limitação temporal (referente à eficácia da decisão, implica na 
abrangência tão somente dos substitutos que possuam domicílio no âmbito de 
competência do órgão julgador no momento da propositura da demanda) e 
limitação subjetiva (referente aos substituídos abrangidos pela decisão, os quais 
devem estar filiados à entidade demandante), e a limitação territorial (refere-se à 
eficácia da decisão para os substituídos que tenham domicílio no âmbito de 
competência do julgador).

Desta feita a decisão implicou em afronta ao art. 2-A da Lei n. 
9.249/97, e ao art. 267, IV e V do CPC/1973, e divergiu dos seguintes 
precedentes desse Superior Tribunal de Justiça (...).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 290-298, e-STJ.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.910.058 - DF (2020/0324880-9)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMACAO - ASSESPRO GO 
ADVOGADO : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES  - PE019186 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL. INAPLICABILIDADE.
1. A Corte Especial do STJ, ao julgar, como representativo da controvérsia, o 
REsp 1.243.887/PR, sob a relatoria do ilustre Ministro Luis Felipe Salomão, 
firmou o entendimento de que a eficácia da sentença proferida em processo 
coletivo não se limita geograficamente ao âmbito da competência jurisdicional 
do seu prolator.
2. "O julgado do STF, no RE 612.043/PR, sob o regime da repercussão geral, 
cuida de ação ordinária coletiva, ajuizada por Associação, com fundamento no 
art. 5º, XXI, da Constituição Federal, que contempla hipótese de representação 
processual, situação diversa da presente, que trata de execução individual de 
Mandado de Segurança coletivo impetrado por Associação, como substituto 
processual." (AgInt no AgInt no AREsp 1.420.368/RJ, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/5/2020). Na mesma linha: AgInt no REsp 
1.747.821/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2/3/2021; 
EDcl no AgInt no REsp 1.430.558/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 18/8/2020; EREsp 1.770.377/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 7/5/2020.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 5.3.2021.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a Corte Especial do STJ, 

ao julgar, como representativo da controvérsia, o REsp 1.243.887/PR, sob a relatoria 

do ilustre Ministro Luis Felipe Salomão, firmou o entendimento de que a eficácia da 

sentença proferida em processo coletivo não se limita geograficamente ao âmbito da 

competência jurisdicional do seu prolator. A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. 
REVISÃO JURISPRUDENCIAL. RESP 1.243.887/PR, REL. MIN. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJE 9.12.2011, JULGADO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC E DA RES 8/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte Especial do STJ, ao julgar, como representativo da 
controvérsia, o REsp. 1.243.887/PR, sob a relatoria do ilustre Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, firmou o entendimento de que a eficácia da sentença 
proferida em processo coletivo não se limita geograficamente ao âmbito da 
competência jurisdicional do seu prolator. 2. Desse modo, tendo sido proposto o 
Mandado de Segurança Coletivo pela FENACEF - Federação Nacional das 
Associações de Aposentados e Pensionistas da Caixa Econômica Federal, cuja a 
ordem foi parcialmente concedida, para excluir a incidência do Imposto de 
Renda sobre o resgate da poupança de previdência complementar, todos os 
integrantes da categoria ou grupo interessado e titulares do direito estão 
legitimados a executar o julgado, ainda que não filiados à entidade que atuou no 
polo ativo do mandamus, ou não domiciliados no Distrito Federal. Portanto, a 
eficácia da sentença não fica limitada à área de atuação administrativa da 
autoridade apontada como coatora. Precedentes: AgInt no AgInt no AREsp. 
361.155/DF, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 20.2.2018; AgRg no 
AREsp. 294.672/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.5.2013.

3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
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(AgInt nos EDcl no AREsp 302.059/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/04/2019, DJe 09/05/2019)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NA JURISDIÇÃO 
DO ÓRGÃO JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 2º DA LEI 
9.494/97. INAPLICABILIDADE PARA AS AÇÕES AJUIZADAS ANTES 
DA SUA ENTRADA EM VIGOR. 

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
como representativo da controvérsia o REsp 1.243.887/PR, sob a relatoria do 
Min. Luis Felipe Salomão, afirmou que a eficácia da sentença proferida em 
processo coletivo não se limita geograficamente ao âmbito da competência 
jurisdicional do seu prolator. 

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 302.070/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
17/6/2013)

Ademais, não se aplica à espécie o disposto no RE 612.043/PR (Tema 

499), julgado pelo Supremo Tribunal Federal, tendo em vista que a tese relativa à 

limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz respeito apenas às Ações 

Coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que agem em 

representação processual, não se estendendo tal entendimento aos sindicatos, que 

agem na condição de substitutos processuais, nem a outras espécies de ações 

coletivas, como, por exemplo, o Mandado de Segurança coletivo. Precedentes: EDcl 

no AgInt no REsp 1.430.558/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe 18/8/2020; EREsp 1.770.377/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Primeira Seção, DJe 7.5.2020.

Na mesma linha, cito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO, IMPETRADO 
POR ASSOCIAÇÃO DE CLASSE. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE. DESNECESSIDADE DE 
PROVA DE FILIAÇÃO. COISA JULGADA. LIMITES SUBJETIVOS. 
OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ, EM HIPÓTESES 
IDÊNTICAS. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
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NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso, 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de execução individual de título executivo 

oriundo de Mandado de Segurança coletivo impetrado pela Associação de 
Oficiais Militares Estaduais do Rio de Janeiro - AME/RJ, proposta por 
pensionista de militar, objetivando a implementação, na pensão, da vantagem 
pecuniária especial - VPE, com o pagamento das respectivas parcelas atrasadas.

III. No julgamento do RE 573.232/SC, sob a sistemática da 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que, "de acordo com 
o art. 5º, LXX, 'b', da CF, para impetrar Mandado Segurança coletivo em defesa 
dos interesses de seus membros ou associados, as associações prescindem de 
autorização expressa, que somente é necessária para ajuizamento de ação 
ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da CF (Relator Min. Ricardo 
Lewandowski, Relator para acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 
julgado em 14/5/2014, DJe 19/9/2014). Desse modo, de forma geral, o fato de 
algum exequente não constar nas relações de filiados apresentadas pela 
associação ou de não ser aposentado ou pensionista na data da impetração do 
Mandado de Segurança ou de sua sentença não é óbice para a propositura de 
execução individual do título executivo" (STJ, AREsp 1.564.746/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019). 
No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.482.647/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2020; AgInt no 
AREsp 1.377.063/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2019; AgInt no REsp 1.833.976/RJ, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
16/10/2019.

IV. Ao apreciar execução individual do mesmo título executivo, 
proferido em Mandado de Segurança coletivo, esta Corte concluiu que "O STJ 
já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as associações, na qualidade 
de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar judicialmente na defesa 
dos interesses coletivos de toda a categoria que representam, por isso, caso a 
sentença do writ coletivo não tenha uma delimitação expressa dos seus limites 
subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as 
pessoas da categoria, e não apenas os filiados. Hipótese em que, no título 
exequendo, esta Corte acolheu embargos de divergência opostos pela 
Associação 'para que a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei n° 
11.134/05, seja estendida aos servidores do antigo Distrito Federal em razão da 
vinculação jurídica criada pela Lei n° 10.486/2002', não havendo qualquer 
limitação quanto aos associados da então impetrante. Acolhidos os embargos de 
divergência, nos moldes do disposto no art. 512 do CPC/1973 (vigente à época 
da prolação do aresto), deve prevalecer a decisão proferida pelo órgão superior, 
em face do efeito substitutivo do recurso" (STJ, AgInt no AREsp 1.371.397/RJ, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/03/2019).

V. O julgado do STF, no RE 612.043/PR, sob o regime da 
repercussão geral, cuida de ação ordinária coletiva, ajuizada por Associação, 
com fundamento no art. 5º, XXI, da Constituição Federal, que contempla 
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Superior Tribunal de Justiça

hipótese de representação processual, situação diversa da presente, que trata de 
execução individual de Mandado de Segurança coletivo impetrado por 
Associação, como substituto processual.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no AgInt no AREsp 1420368/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, 
DJe 05/05/2020)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO ORIUNDO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 
IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SEGURANÇA AOS ASSOCIADOS 
FILIADOS APÓS A IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO E 
OUTRO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela 
Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado de São Paulo e outro, em que se 
pleiteou que a execução do título oriundo do Mandado de Segurança Coletivo - 
0600594-25.2008.8.26.0053) seja limitado aos associados da parte agravada à 
época da impetração.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal a quo se alinha à 
diretriz desta Corte Superior de que, não havendo limitação expressa dos seus 
limites subjetivos, há legitimidade ativa do associado para execução do título 
judicial, formado em Mandado de Segurança Coletivo, ainda que seu ingresso 
na associação se dê após a impetração do mandamus (REsp. 1.782.053/RJ, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 9.4.2019). Precedentes: AgInt no AREsp. 
1.254.080/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 7.2.2019; REsp. 
1.792.376/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 22.4.2019.

3. A propósito, não é demais lembrar que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de não ser exigível a 
apresentação de autorização dos associados nem de lista nominal dos 
representados para impetração de Mandado de Segurança Coletivo pela 
associação. Configurada hipótese de substituição processual, os efeitos da 
decisão proferida beneficia todos os associados, sendo irrelevante a data de 
associação ou a lista nominal (REsp. 1.832.916/RJ, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 11.10.2019). Precedentes: AgInt no AREsp. 1.531.270/DF, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 18.11.2019; REsp. 1.822.286/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 5.11.2019.

4. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO E OUTRO a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1393787/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 
11/03/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. 
AJUIZAMENTO POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
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LIMITAÇÃO TERRITORIAL. INAPLICABILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).

2. A Primeira Seção desta Corte, nos autos do EREsp 
1.770.377/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 7/5/2020, manifestou-se no 
sentido de que, quando em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença 
proferida em ação coletiva proposta em substituição processual (como ocorre 
quando a ação é ajuizada por sindicato), a aplicação do art. 2º-A da Lei n. 
9.494/1997 deve se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis ao 
tema, de forma que o efeito da sentença coletiva nessas hipóteses não está 
adstrito aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação 
coletiva, nem limitada sua abrangência ao âmbito territorial da jurisdição do 
órgão prolator da decisão.

3. Naquele caso, "registrou-se o distinguishing com a orientação 
do Supremo Tribunal Federal no âmbito do RE 612.043/PR (Tema 499), 
julgado em repercussão geral, onde foi reconhecida a constitucionalidade do art. 
2º-A da Lei 9.494/1997" (REsp 1.887.817/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 03/11/2020, DJe 27/11/2020). Incidência 
da Súmula 83 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1747821/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 02/03/2021)

Na hipótese dos autos, verifica-se que a decisão proferida nas 

instâncias ordinárias está dissonante do entendimento do STJ, motivo pelo qual deve 

ser reformada.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que não a enseja o mero inconformismo com a decisão agravada 

quando não consignada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 

por decisão unânime do colegiado, como no caso em análise.

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.910.058 / DF
Número Registro: 2020/0324880-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10004989420174013500 1000498-94.2017.4.01.3500

Sessão Virtual de 06/04/2021 a 12/04/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
- ASSESPRO GO

ADVOGADO : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES - PE019186
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ASSOCIACAO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

- ASSESPRO GO
ADVOGADO : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES - PE019186

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 12 de abril de 2021
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